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001092.2026.22.000/0, NF-001202.2026.22.000/8, NF-000194.2026.22.001/8, NF-
000729.2026.22.000/0, IC-001227.2022.22.000/0, IC-001230.2023.22.000/0, IC-
001898.2023.22.000/6, IC-000523.2024.22.000/0, IC-000969.2024.22.000/0, IC-
001039.2024.22.000/7, IC-001524.2024.22.000/0, IC-002139.2024.22.000/2, IC-
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000864.2026.22.000/5, NF-000929.2026.22.000/6, NF-000937.2026.22.000/0, NF-
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Região-MT - IC-000302.2021.23.000/5, IC-000006.2025.23.000/3, IC-
001314.2025.23.000/9, NF-001568.2025.23.000/7, IC-001609.2025.23.000/1, IC-
001616.2025.23.000/1, NF-000387.2025.23.001/4, IC-000577.2026.23.000/8, IC-
000665.2026.23.000/6, IC-000761.2026.23.000/9, PP-000039.2026.23.002/7, NF-
000119.2026.23.002/0, IC-000310.2024.23.000/8, IC-000099.2024.23.001/8, IC-
001064.2025.23.000/9, PP-001612.2025.23.000/0, PP-000272.2025.23.003/3, IC-
000338.2025.23.003/0, PP-000456.2026.23.000/9, NF-000667.2026.23.000/9, IC-
000745.2026.23.000/0, NF-000827.2026.23.000/6, IC-000028.2026.23.001/0, NF-
000147.2026.23.001/1, IC-000027.2026.23.003/5, PA-TAC-000257.2006.23.000/1, IC-
000109.2024.23.000/1, IC-000389.2024.23.001/4, IC-000107.2024.23.004/1, IC-
001273.2025.23.000/4, IC-000094.2025.23.001/5, PP-000143.2025.23.004/8, IC-
000096.2026.23.000/2, IC-000150.2026.23.000/6, IC-000157.2026.23.000/0, IC-
000175.2026.23.000/2, PP-000275.2026.23.000/0, NF-000659.2026.23.000/4, NF-
000691.2026.23.000/2, NF-000713.2026.23.000/5, IC-000028.2026.23.003/2, PP-
000138.2026.23.003/7, PP-000206.2026.23.003/0, NF-000284.2026.23.003/6, IC-
000411.2024.23.001/0, NF-000411.2025.23.001/3, NF-000191.2026.23.003/6, IC-
001148.2023.23.000/1, IC-000048.2024.23.004/2, IC-000232.2024.23.004/0, IC-
001126.2025.23.000/1, IC-000335.2026.23.000/0, NF-000580.2026.23.000/0, NF-
000768.2026.23.000/3, IC-000787.2026.23.000/1, IC-000035.2026.23.001/7, NF-
000211.2026.23.001/0, PP-000018.2026.23.003/4, NF-000073.2026.23.003/7, PP-
000104.2026.23.003/0 - PRT 24ª Região-MS - IC-000850.2025.24.000/1, PP-
001391.2025.24.000/1, IC-000016.2025.24.002/7, IC-000172.2026.24.000/4, PP-
000178.2026.24.000/2, PP-000348.2026.24.000/7, PP-000395.2026.24.000/4, NF-
000419.2026.24.000/0, PP-000446.2026.24.000/2, PP-000472.2026.24.000/9, NF-
000622.2026.24.000/9, NF-000652.2026.24.000/0, NF-000662.2026.24.000/8, NF-
000685.2026.24.000/1, PP-000866.2026.24.000/0, NF-000885.2026.24.000/8, NF-
000916.2026.24.000/1, NF-000206.2026.24.001/5, IC-000263.2023.24.001/1, IC-
000898.2025.24.000/1, IC-001190.2025.24.000/1, NF-000117.2026.24.000/2, PP-

000214.2026.24.000/1, PP-000316.2026.24.000/2, NF-000924.2026.24.000/6, PP-
000096.2026.24.001/5, NF-000209.2026.24.001/4, NF-000224.2026.24.001/7, NF-
000166.2026.24.002/9, IC-001032.2023.24.000/3, IC-000516.2025.24.000/6, IC-
000930.2025.24.000/5, PP-001450.2025.24.000/8, PP-001608.2025.24.000/4, IC-
000052.2025.24.002/0, NF-000313.2026.24.000/3, PP-000333.2026.24.000/8, NF-
000529.2026.24.000/5, NF-000546.2026.24.000/0, NF-001036.2026.24.000/0, NF-
000196.2026.24.001/2, NF-000241.2026.24.001/2, NF-000121.2026.24.002/8, PP-
000150.2026.24.000/7, NF-000108.2026.24.002/8, IC-000275.2023.24.001/1, IC-
001350.2025.24.000/0, IC-001370.2025.24.000/3, IC-001493.2025.24.000/0, IC-
001605.2025.24.000/8, IC-000130.2025.24.001/8, IC-000049.2025.24.002/3, IC-
000145.2026.24.000/1, PP-000322.2026.24.000/4, PP-000337.2026.24.000/3, PP-
000587.2026.24.000/6, PP-000057.2026.24.001/0, NF-000107.2026.24.001/3, NF-
000200.2026.24.001/7, NF-000184.2026.24.002/0, NF-000185.2026.24.002/7.

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados nesta Sessão
ficam automaticamente adiados para as próximas que se seguirem, independentemente
de nova inclusão em pauta.

SANDRA LIA SIMÓN
Coordenadora

Tribunal de Contas da União

2ª CÂMARA
ATA Nº 26, DE 11 DE AGOSTO DE 2026

(Sessão Ordinária da 2ª Câmara)

Presidente: Ministro Antônio Anastasia
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha

Furtado
Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos

Santos
Às 10 horas e 30 minutos, o Ministro Antônio Anastasia, na Presidência,

declarou aberta a sessão ordinária da Segunda Câmara, com a presença dos Ministros
Augusto Nardes (participação telepresencial), Jorge Oliveira (participação telepresencial) e
Jhonatan de Jesus; do Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa; e do Representante
do Ministério Público, Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

HOMOLOGAÇÃO DE ATA
A Segunda Câmara homologou a ata nº 25, referente à sessão realizada em 4

de agosto de 2026.
PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados

na página do Tribunal de Contas da União na Internet.
COMUNICAÇÃO (v. inteiro teor no Anexo I desta Ata)
Da Presidência:
Proposta de antecipação da sessão da Segunda Câmara do dia 25 de agosto

(terça-feira), das 10 horas e 30 minutos para as 10 horas, com fundamento nos arts. 135
e 136 do Regimento Interno, em razão da transferência, para essa mesma data, da sessão
do Plenário originalmente prevista para o dia 12. Aprovada.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os

seguintes processos:
- TC-014.776/2025-1, cujo Relator é o Ministro Augusto Nardes;
- TC-025.867/2024-5, de relatoria do Ministro Jorge Oliveira; e
- TC-008.336/2024-5 e TC-017.710/2025-1, cujo Relator é o Ministro Jhonatan

de Jesus.
PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO
A Segunda Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 4352 a 4429.
PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os

Acórdãos de nºs 4319 a 4351, incluídos no Anexo II desta Ata, juntamente com os
relatórios e os votos em que se fundamentaram.

SUSTENTAÇÃO ORAL
Na apreciação do processo TC-006.804/2024-1, cujo relator é o Ministro

Augusto Nardes, o Dr. Antônio Joaquim Ribeiro Júnior não compareceu para produzir a
sustentação oral que havia requerido em nome de Rogério Ferreira Gomes da Silva.
Acórdão 4351.

ACÓRDÃOS APROVADOS
ACÓRDÃO Nº 4319/2026 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 003.986/2025-0.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.
3. Responsáveis: Gilvan Pinheiro de Faria (760.980.366-91); Vital Engenharia

Ltda. (07.390.698/0001-48).
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Divino-MG.
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares

Bugarin.
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas

Especial (AudTCE).
8. Representação legal: Allan Dias Toledo Malta (89177/OAB-MG), entre

outros, representando a Vital Engenharia Ltda.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de tomada de contas

especial instaurada pelo Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR),
em razão da não comprovação da regular aplicação de recursos da Transferência
Obrigatória 18/2020;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão
da Segunda Câmara, por unanimidade, ante as razões expostas pelo relator, em:

9.1. considerar revel o responsável Gilvan Pinheiro de Faria, para todos os
efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei
8.443/1992;

9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pela empresa Vital
Engenharia Ltda.;

9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "c",
19 e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, as contas de Gilvan Pinheiro de Faria e da Vital
Engenharia Ltda., condenando-os, solidariamente, ao pagamento da importância de R$
104.385,43 (cento e quatro mil, trezentos e oitenta e cinco reais e quarenta e três
centavos), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados desde de
9/7/2020 até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhes o prazo de quinze dias,
para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres
do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da citada lei, c/c o art.
214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU;

9.4. aplicar, individualmente, aos responsáveis Gilvan Pinheiro de Faria e Vital
Engenharia Ltda. a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 16.000,00
(dezesseis mil reais), fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para
que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno
do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada
monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga
após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas
as notificações, na forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992;

9.6. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26,
da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s)
dívida(s) em até 36 parcelas, incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os
correspondentes acréscimos legais, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar do
recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da
primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os
recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado


